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1 — A Lei Orgânica n.° 278, de 15 de Agosto de 1914, 
segundo a qual as 'províncias ultramarinas passaram 
a constituir «entidades financeiras autónomas», marca 
um ponto de partida para o exame da situação finan¬ 
ceira de qualquer dos territórios portugueses de além- 
-mar. 

Compulsando os documentos oficiais referentes aos 
trinta e cinco anos desde então decorridos, em que é 
possível agora incluir as contas da gerência de 1947, 
recentemente publicadas, e os orçamentos do ano findo 
e do corrente, pode através deles observar-se como o 
Estado da Índia usou da capacidade financeira que 
o legislador lhe reconheceu. 


RECEITAS 

2—Examinando a coluna das receitas ordinárias, ’ 
verifica-se que, durante o primeiro decénio, a média 
anual elo seu rendimento andou à volta de três milhões 
de rlipias, acentuando-se no fim desse período uma 
tendência para subir, certamente em consequência de 
os direitos de importação da pauta aduaneira, que 
vigorava desde 1896, terem sido elevados em vinte por 
cento pela Portaria do Governo Geral, n.° 1.095, de 29 
de Dezembro de 1921, em cujo preâmbulo se reconhe¬ 
cia a necessidade de actualizar a pauta vigente e se 
afirmava a urgência imediata de aumentar as receitas 
públicas para equilibrar o orçamento. 




MAPA DAS RECEÍTAS COBRADAS E DAS DESPESAS PAGAS j j40S EXERCÍCIOS DE 1914-1915 A 1947, COM INDICAÇÃO 

DOS SALDOS POSI j, ^IVOS E NEGATIVOS 


Designação dos exercícios 

RECEITA 

1 

!'• 

/ -—.- 

despesa 

saedos 

Ordinária 

(Rupias) 

Extraordinária 

(Rupias) 

Total. 

(Rupias) 

-- 

Ordinária 
(Rupias) ' 

Total geral 
(Rupias) 

Positivos 

(Rupias) 

Negntivos 

(Rupias) 

1914-1915 . 

2 892 602 


2 89? 602 

F 

2 780 577 

j ÍMQ (1Q7 

53.504 


1915-1916 . 

2.920.891 

— 

2.920.891 


2.820.041 

2.950.706 

29814 

1916-1917 . 

3.017.524 

— 

3.017.524 


2.878.199 

3.003.440 

14,084 


1917-1918 . 

3.007.718 

-- 

3.007.718 


3.078,515 

3.166.481 


158,763 

1918-1919 . 

3.252.948 

9.488 

3.262.436 


2.960.918 

3,054.350 

208,086 


1919-1920 . 

3.386.630 

35.889 

3.422.519 


3.456.866 

3.829.006 


406,486 

1920-1921 . 

3 388 063 

13 129 

3 40! 192 


4010114 

4 31*1 546 


914.354 

1921-1922 . 

4.5442285 

2.042.201 

6.586.486 


4.242.293 

4.524.329 

2.062.157 

1922-1923 . 

5.189.410 

202 

5.189.612 


4.280.176 

4.748,130 

441.481 

_ 

1923-1924 . 

4.677.326 

111 

4.677.437 


4.766.382 

4.923.080 


245.642 

1924-1925 .. 

5.968.070 

57 

5.968.128 


4.402.590 

4.666.389 

1.301.738 


1925-1926 . 

6.540.867 

88 

6.540.955 


4.336,752 

5.477.045 

1.063.912 

__ 

1926-1927 . 

5.126.018 

—- 

5.126.018 


4.339.181 

4.839.140 

286.878 

_ 

1927-1928 . 

5.246.060 

— 

5.246.060 


4.647,287 

4.956.144 

289,916 

. 

1928-1929 . 

5.471.043 

— 

5.471.043 


4.593,993 

4.912.475 

558.567 


1929-1930 . 

6.391.676 

__ 

6.391.676 


5.687.462 

5.953.341 

438,334 


1930-1931 . 

6.466.791 

45.470 

6.512.261 


5.902.415 

6.440,568 

71.692 

, , 

1931-1932 . 

6.653.483 

566.921 

7.220.404 


6.668.962 

7.191.647 

28.757 

__ 

1932-1933 . 

6.578.785 

26.144 

6.604.929 


6.069.020 

6.303.656 

301.273 

_ 

1933-1934 . 

6.501.751 

95.142 

6.596.893 


7.003.245 

7.289.710 


692.816 

1934-1935 . 

6.379.772 

33.120 

6.412.893 


5.442.612 

5.697.596 

715.297 


1935-1936—18 meses. 

9.698.187 

237.291 

9.935.478 


8.407.849 

8.553.495 

1.381.983 

,_ 

1937 . 

9.421.279 

1.920.791 

11.342.070 


9.018.00! 

9.088.333 

2.253.737 

_ 

1938 . 

7.099.555 

157.114 

7.256.669 


5.537.881 

7.527.696 

— 

271.026 

1939 . 

6.692.282 

12.360 

6.704.642 


6.172.723 

6.452.889 

251.753 


1940 . 

7.881.354 

895.721 

8.777.075 


7.512.934 

8.405.286 

371.789 

_ 

1941 . 

5.695.296 

484.793 

6.180.089 


5.658.433 

6.167.910 

12.178 

_ 

1942 . 

5.606.756 

752.613 

6.359.371 


5.151.507 

5,620.829 

738.542 

_ 

1943 . 

5.758.445 

19.648 

5.778.093 


6,918.974 

7.498.019 

— 

1.719.926 

1944 . 

6.329.511 

68.612 

6.398.123 


5.313.419 

6.017.643 

380.480 


1945 . 

7.290.014 

72.449 

7.362.464 

f 

5.844.964 

6.950.510 

411.954 

_ 

1946 . 

7.989.137 

1.344.999 

9.334.136 

I 

6.117.384 

7.459.464 

1.874.672 

_ 

1947 . 

8.328.231 

3.728.428 

12.056.660 


7,278.774 

9.550.595 

2.506.064 

_ 

1948 orçado... 

8.865.437 

1.930.000 

10.795.437 


8.865.437 

10.795.437 

? 


1949 orçado ... 

10.954.885 

1.300.000 

12.254,885 


10.954.885 

12.254.885 

? 





































Tal subida consolidou-se nos anos seguintes, devido 
à substituição das antigas pautas belas que foram pos¬ 
tas em vigor pela Portaria do Governo Geral, ii.° 11, 
de 14 de Janeiro de 1924. As receitas ordinárias gal¬ 
garam então para a ordem dos seis milhões de rupias 
e nesse nível mais ou menos se mantiveram durante 
vinte anos, com excepção do ano económico de 1935- 
-1936, por ter abrangido 18 meses e do ano de 1937 
por, em obediência ao princípio da universalidade do 
orçamento, terem sido chamados a figurar neste todos 
os fundos então existentes ( x ). 

As cobranças de 1938 e de 1940 ainda se mantive¬ 
ram acima dos sete milhões, pelas mesmas causas ("). 
Mas -esta fugaz aparência de melhoria financeira desa¬ 
pareceu em seguida sob a influência da guerra mun¬ 
dial, voltando o nível da receita ordinária novamente 
à casa dos cinco milhões de rupias, de onde partira 
cerca 'de vinte anos atrás. 

Enquanto no mesmo período Angola e Moçambique, 
por exemplo, aumentaram as suas receitas 83 e 115 


O Explicando o aparente -aumento -de receita, lê-se no relatório 
do director -de Fazenda que precede -o orçamento de 193-7; «Esta dife¬ 
rença provém da inscrição pela primeira vez, em virtude de resolução 
superior, dos Fundos de melhoramentos sanitários em Nova- Goa, d-e 
protecção à -agricultura, da 'taxa de cais e da construção da ponte sobre 
o Zuari, na importância total de 2,987,7-83 rupias, -além do aumento do 
saldo da conta de gerência do ano de 1934-19-35». 

Em proas-eguimien-to desta política orçamental, superi-ormente deter¬ 
minada, todos os fundos especiais foram decl-aradc-s como extintos pelo 
Diploma Legislativo n,° 1.029, de 21 -d-e Outubro de 1938. 

( 2 ) No relatório da «Conta Geral da administração -financeira refe¬ 
rente à gerência -e -exercício do -ano económico de 1941», lê-se no § 34.° 
o seguinte; ■«Comparando a -cobrança de 1941 com a de 1940, constata¬ 
mos uma diferença para me-mo-s de 2.186.058:00:01, Devemos, porém, 
esclarecer qu-e nesta diferença se encontram incluídas 1,759.006:01:02 que 
transitaram dos fundos especiais para as -receitas do Estado. A diferença 
fi-ca aas-im diminuida para 427/051:14:11». 
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vezes, respectivamente (*), o Estado da índia viu-as 
diminuir de 1940 para o-s anos seguintes em mais de 
dois milhões de rupias -ou seja perto de um terço do 
seu modesto volume. 

3 —E isto porque, sendo os impostos indirectos a 
principal fonte d-e receita do erário, ao qual trazem 
cerca -de um terço e por vezes quase metade do seu 
rendimento total, não podia deixar de sofrer os efeitos 
das crises do comércio e da navegação que fatalmente 
vem n-o cortejo de todas as guerras, 

-Para se -colher a prova da variabilidade c incerteza 
dos mesmos impostos indirectos, basta atentar no qua¬ 
dro seguinte, onde se coligem os números relativos à 
sua cobrança no decénio de 1938-1947. 


f 1 ) Mapa das receitas de Angola e Moçambique nos anos 



de 1914-1915 

, 1926-1927 e 1947 



Anos 


10X4-1015 

1920-1027 

1047 

Angola. 

Moçambique .... 

5.092.677$25 

7.I00.941$50 

135.218.863$35 
Esc. / 72.891,203$04 
£ 11.821.397-00-00 

423.884.354$21 

8I8.72&533J69 
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IMPOSTOS INDIRECTOS 


Anoa 

Principal receita desta classe 
Direitos de importação 
(Rupias) 

Cobrança total 
dos impostos indirectos 
(Rupias) 

1938 . 

2.449.391 

3.097.517 

1939 . 

2.471.923 

3.106.811 

1940 . 

2.197.270 

2,863.848 

1941 . 

2.057.795 

2.655.990 

1942 .. 

1 1 X r 


1943 . 

* jSl fi Bb? 

1.924.163 

mnÊÊBKÊHmSÊm 


2.377.072 

ffit 

111 



2.235.974 

3.153.365 

1947 . 

3.422.317 




Mais de 70 ipor cento destas receitas provêm dos 
direitos de importação, sendo pequeníssima a parte atri¬ 
buível ás exportações (em média 2 por cento). O 1 resto 
provém das várias modalidades de imposto do selo. 

Para ocorrer à assustadora baixa que se verificou 
nos impostos indirectos e restabelecer o equilíbrio orça¬ 
mental, gravemente perdido em 1943, teve o Governo 
de aumentar em 50 por cento as taxas do imposto do 
selo e do papel selado, pelo artigo 44.° do Decreto 
n.° 34.178, de 6 de Dezembro de 1944, que posterior- 
mente se manteve. 

No mais, a curva do rendimento dos impostos indi¬ 
rectos nenhuma influência sensível recebeu da legis¬ 
lação, porquanto em Goa continuam os direitos adua¬ 
neiros fiindamentalmente a reger-se pela antiquada 
pauta de 1924, construída sobre os factores económicos 
que resultaram da outra guerra e nos distritos de 
Damão e Diu vigoram ainda diplomas mais antigos, 
um dos quais já ultrapassou meio século. 

Isto sucede nos nossos territórios, enquanto à volta, 
na vizinha índia, a actualizaçao dos direitos aduanei¬ 
ros se tem feito vertiginosamente, excedendo em geral 
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o décuplo dos que vigoram em Damão e Diu ou mesmo, 
em vários casos, em Goa. 

4— Mas, nas outras fontes de receita pública, ainda 
a estagnação é maior, como vai ver-se. 


IMPOSTOS DIRECTOS GERAIS 


Anos 

Principal receita desta classe 
Coutribulçao predial 
(Rupias) 

Cobrança total 
de impostos directos 
(Rupias) 

1938 . 

532.153 

890.525 

1939 . 

548.329 

919.222 




1941 . 

572.597 

959,446 

1942 . 

592.099 

1.023.853 

1943 . 

586.295 

986.408 

1944 . 

579.600 

1.023.110 

1945 . 

588.930 

1.028.037 

1946 . 

592.823 

1.133.271 

1947 . 

624.530 

1.451.081 


Observa-se, como sendo o mais importante dos 
impostos directos, a contribuição predial que aliás em 
pouco excede 50 por cento do produto médio desta 
classe de imposto-s. 

Esta contribuição quase nada tem evolucionado. 
Cobrou-se em 1945 e 1946 sensivelmente o mesmo que 
dez ou vinte anos antes. 

Apenas em 1947 se nota ligeiro aumento que em 
parte deve corresponder às seguintes palavras do rela¬ 
tório do director de Fazenda para o orçamento de 1947, 
ao referir-se a esta receita: 

«Com uma mais apertada fiscalização e actualiza- 
ção dos valores matriciais, especialmente das grandes 
propriedades, espera-se um aumento de receita não 
inferior a 25% sobre a actual. Tanto sob o ponto de 
vista da justiça como da moral, é esta uma medida 
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cuja necessidade já de há muito se impunha, quer 
para que reverta a favor do Estado o que lhe é devido, 
quer para que se ponha termo ao clamor, até certo 
ponto justificado, de que as leis são só (para os peque¬ 
nos proprietários e não para os grandes». 

Porque sucede assim? Basta uma sucinta análise 
do regime desta contribuição para nos elucidar. 

Em substituição do antigo imposto dos dízimos, 
depois também denominado décima, a contribuição 
predial foi instituída na índia com base no Decreto 
n.° 1, de 1 de Setembro de 1881, mas só regulamen¬ 
tada em 20 de Novembro de 1896. Introduzida nos 
três concelhos das Velhas Conquistas pela Portaria 
do Governo Geral, n.° 291, de 26 de Maio de 1884, 
outros diplomas publicados pelo tempo fora a vieram 
estendendo a Damão e Diu e aos territórios das Novas 
Conquistas, até Pondá e Sanguém (Portaria n.“ 37, de 
20 de Janeiro de 1916), 

Assentando no sistema de quotidade, a sua taxa é 
de 12 por cento do rendimento eolectável, tanto da 
propriedade rústica corno urbana, visto se manter 
conjunta. 

O mal não está no sistema, mas sim no modo de 
o aplicar. 

Consta do relatório do director de Fazenda, publi¬ 
cado com o orçamento de 1945, que no Estado da índia 
havia então 319.974 prédios rústicos e urbanos, inscri¬ 
tos na matriz predial, o que corresponde a uma média 
de 122 prédios por cada quilómetro quadrado da área. 

O montante global do rendimento eolectável desses 
prédios era de 4.921.525 rupias, segundo o mesmo 
relatório. 

Como foi avaliado este rendimento? 

No Estado da índia há muitos anos que se vem tra¬ 
balhando na organização do cadastro geométrico ida 
propriedade, mas os levantamentos efectuados só 
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abrangem por enquanto alguns concelhos. Pior ainda 
é que, mesmo nos concelhos já cadastrados, não existe 
ligação alguma entre o cadastro e a matriz. A Fazenda 
nada beneficiou até agora com o seu levantamento. 
Os valores matriciais continuaram como antes estavam, 

Num relatório sobre, os Serviços de Fazenda da 
índia, editado em 1908 pela antiga Inspecção Geral de 
Fazenda do Ultramar, lê-se o seguinte: «Há vinte e 
sete anos que foi criada no Estado da índia a contri¬ 
buição predial de quotidade sobre a renda líquida de 
todos os prédios rústicos e urbanos. 

E apesar de haver decorrido mais de um quarto 
de século sobre as disposições daquele decreto (de 1 
de Setembro de 1881), nunca revogadas, a contribuição 
predial ainda hoje não vigora em todo o território da 
índia Portuguesa». 

De outro relatório do director de Fazenda da índia, 
publicado com o orçamento de 1944, colige-se o depoi¬ 
mento de que «desde 1907 se vem reconliecndo a neces¬ 
sidade da organização de novas matrizes». E depois 
de enumerar vários diplomas e comissões nomeadas 
para a revisão das matrizes, no relatório afirma-se: 
«as actuais assentam em avaliações que se afastam do 
verdadeiro valor da propriedade». E demonstrando 
este asserto mencionam-se os preços dos dois princi¬ 
pais produtos agrícolas: o eôco e o arroz. O primeiro 
figura ainda na matriz dos prédios rústicos com o valor 
que lhe foi atribuído por Portarias de 26 de Abril de 
1899 e de 3 de Fevereiro de 1900. O 1 valor do arroz 
também ficou imutável nos registos da matriz, conti¬ 
nuando à volta de 5 rupias por candil, sem embargo 
de actualmente o seu preço oficial ser de 40 rupias ( ! ). 

Por isso, no relatório do Diploma Legislativo 


(’) Boletim Oficial do Estado da índia, 3, a série, n,° 38, de 16 de 
Setembro de 1948, 
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n.° 1.183, que aprovou o orçamento para 1947, se 
escreveu: 

«Enquanto ma província de Bombaim a cada habi¬ 
tante corresponde a capitação de 1,7 rupias de land 
reuemie, ma índia Portuguesa paga-se de contribuição 
predial menos de 1 rupia. 

Aqui ia situação fiscal do proprietário é também 
privilegiada, se a confrontarmos com a do metropo¬ 
litano. 

Segundo o Anuário Estatístico das 'Contribuições e 
Impostos para 1942, ia cada habitante de Portugal con¬ 
tinental e ilhas correspondeu, na contribuição predial, 
a capitação de 33$00, incluindo só a verba principal. 
Mesmo nas ilhas, cuja população e isolamento são de 
certo modo comparáveis mos da índia, a capitação foi 
de 25$00. 

Pela mesma época, na índia, cerca de 624,000 habi¬ 
tantes {pagaram de contribuição predial, em média, 
585.000 rupias, ou seja menos de 7$00». 

5 —Da permanência dos valores da matriz neste 
baixo nível resulta prejuízo não só para a contribuição 
predial, mas também para os outros impostos liqui- • 
dados sobre a base desses valores, como o imposto 
sucessório e a siza. 

A incidência do primeiro dos referidos impostos 
oscila entre 3 e 15 por cento, sendo isentas as trans¬ 
missões a favor de descendentes; para a siza vigora 
a taxa de. 8 por cento. 

Sendo diminuto o rendimento do imposto sucessó¬ 
rio pelas causas apontadas, é a siza, apesar da modés¬ 
tia da sua taxa e dos baixos valores sobre que incide, 
o mais produtivo dos impostos directos depois da con¬ 
tribuição predial. 

Vem a seguir na ordem do rendimento a contri¬ 
buição de juros, cobrada à taxa de 12 por cento, nos 
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termos dos diplomas que a regulam, datados de 1881 
e de 1896. 

No relatório do director de Fazenda, publicado com 
o orçamento de 1945, regista-se que os capitais mutua¬ 
dos, trazidos ao manifesto, ascendiam então a 15.843.550 
rupias. Neste montante não devem estar compreendi¬ 
dos os capitais que jazem depositados no Banco e na 
Caixa Económica de Goa, em valor superior a 30 mi¬ 
lhões de rupias e pertencentes a muitos milhares de 
depositantes. A índia aparecemos assim como um país 
de pequenas economias amealhadas e inactivas que 
são -em grande parte o pecúlio dos emigrantes ausentes 
mas não esquecidos do lar c -da família. 

Pena é que não estejam em proporção com esta 
abundância de capitais as iniciativas capazes de -os 
mobilizar, fomentando a riqueza pública em país tão 
favorecido pela natureza. 

6 —É disto sintoma o próprio facto de as activi- 
(lacle-s industriais não terem contribuído para a manu¬ 
tenção do Estado, -até à reforma financeira -de 1947, 
que adiante se descreverá. 

Antes da mencionada reforma, -apenas se cobrava 
na índia a contribuição industrial por emolumentos 
dos funcionários, nos termos do Decreto de 22 de Junho 
de 1898. Consequentemente, esta contribuição figurava 
no orçamento da índia, à frente dos impostos directos, 
com o irrisório rendimento de 12.669 rupias em média 
anual, no triénio de 1943-1945. 

Nada pagavam -ao Estado os numerosos advogados, 
os médicos, -os farmacêuticos e toda a gama de profis¬ 
sões -e de comércios, tão variada em país de milenária 
estrutura económica e densamente ipovoado. 

7 — 0 Fisco contentava-se com os rendimentos aufe¬ 
ridos de -outras actividades viciosas que traziam ao 
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erário as receitas necessárias, sob a rubrica de indús¬ 
trias em regime tributário especial, 

A descrição das receitas desta origem ocupava nos 
relatórios da Fazenda extenso e proeminente lugar (')• 
Foram elas também objecto do Tratado celebrado em 
26 de Dezembro de 1878, entre Portugal e a Grã-Bre¬ 
tanha, acerca da índia. 

Procurando definir esta classe de receitas, diz o 
relatório 'do orçamento do Estado da índia para 1941), 
o seguinte; «Por abcari se designa o tráfico de venda 
e distilação de bebidas espirituosas. Constitui rendi¬ 
mento do abcari a receita proveniente das taxas da 
lavra de palmeira à sura; montagem de alambiques, 
distilação de espíritos, licença para venda de licores e 
as multas por transgressão do respectivo regulamento». 

A mesma ou mais pormenorizada definição se 
encontra no relatório do Decreto.de 6 de Maio de 1892, 
que aprovou o regulamento do imposto do abcari. , no 
qual também se diz: «0 imposto do abcari é antigo ma 
índia iPortugu-esa; já existia antes do Tratado de 26 
de Dezembro de 1878, não tendo contudo excedido o 
seu rendimento a importância de 69.908 rupias até ao 
ano anterior à vigência do convénio, o que era devido 
à insignificância das taxas de árvore e distilação». 

Na vigência do Tratado, o abcari rendeu, no quin¬ 
quénio de 1885 a 1889, a média anual de 530.532 rupias 
em Goa, em Damão 96.207 rupias e em Diu 8.820 
rupias, ou um total de 635.559 rupias, 

Comparando este resultado com o anterior ao con¬ 
vénio, corno bem se acentua no referido relatório do 


(‘) Veja-se, por exemplo, o relatório do director de Fazenda, publi¬ 
cado com o orçamento die líMft pág, XIV e seguintes, 


Decreto, verifica-se ter a receita aumentado nove vezes, 
em 'consequência da uniformidade tle taxas nos dois 
territórios fronteiriços, imposta pelo artigo 13." do 
Tratado. 

Podem ainda colher-se do mesmo relatório, publi¬ 
cado com o Decreto de 6 de Maio de 1892 e subscrito 
por quem conhecia bem a índia, por antes têda gover¬ 
nado, os seguintes traços característicos do regime do 
abcari então vigente. Segundo o sistema resultante do 
Tratado e que continuou em vigor mesmo depois da 
sua denúncia, «o produtor da sura, para dela obter a 
aguardente de consumo normal, tinha de conduzir às 
distilatórias centrais a matéria prima e o combustível 
para a distilação», devendo já antes ter pago a taxa 
de 6 rupias por cada árvore lavrada. 

Por cada galão de espírito produzido cobrava-se 
determinada taxa nestas «oficinas de produção oficial», 
como o autor lhes chama, acrescentando no mesmo 
documento: «O enorme quadro de pessoal que cada 
distilatória exigia, para ser eficaz a sua acção fiscal, 
obrigava a tornar relativamente escasso o número 
daquelas oficinas», do que resultava «o monopólio dis¬ 
farçado da faculdade de distilação conseguido pelas 
distilatórias centrais, espécie de régie de fabrico, que 
assegurava ao Fisco o recebimento integral das taxas 
de distilação». 

Outra espécie de monopólio havia ainda para o 
comércio do produto, que era o sistema de arremata¬ 
ção das tabernas, acerca do qual o Ministro, autor do 
Decreto de 1892, diz: «desaparece o terror do rendeiro, 
representado nos horrores de pressão financeira e até 
política, praticados por uma entidade que, sendo o 
intermediário entre o consumidor e o produtor, com 
ambos lucrava e a ambos se impunha». 

O Decreto de 1892, embora mantendo as distilató¬ 
rias oficiais de Damão e Diu e também as de Goa para 
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o espírito de cajú, pelas razões que aponta í 1 ), aboliu 
neste último distrito as que se destinavam a distilar 
a sura do coqueiro e eram as mais importantes, criando 
em substituição um regime de liberdade de fabrico 
deste espírito sobre a base da tributação da árvore por 
meio duma única taxa de 10 rupias cpie englobava a 
lavra e a distilação. Por sua vez, também no distrito 
de Goa o comércio das mencionadas bebidas foi des- 
monopolizado, ficando o funcionamento -das tabernas 
apenas sujeito a licença, taxada segundo a classe das 
povoações, 

'Com alteração ou actualização das respectivas taxas, 
este regime foi mantido mais ou menos pelos regula¬ 
mentos posteriores, o último -dos quais foi aprovado 
pelo Diploma Legislativo n.° 551, de 1 de Abril de 1932. 
Dele têm advindo, sem falar já nos aspectos de ordem 
moral, os resultados seguintes: 

a) -Correspondendo a cada palmeira uma taxa de 
licença para poder lavrar-se à sura, nasceu assim a 
necessidade de levar junto de cada árvore uma fisca¬ 
lização tão -complicada e absurda como havia de ser, 
ern Portugal, por exemplo, se. para tributar os produ¬ 
tos resinosos se tivesse de mandar um exército con¬ 
tar -e marcar -os pinheiros. Todavia, na índia, dispunha 


( 3 ) Artigo 7.° —O Go-vemo- fornecerá o pessoal fiscal, utensílios 
pa-na -o .pessoal, luz e expediente necessários -para trinta dis tila tórias 
oficiais do distrito die Goa, ond-e s-e fabriquem -espíritos -de sumo de cajú. 

§ 3," — Só nas -distilatórias oficiais é -permitida a- distilação de espi¬ 
rito de cajú_ 

Artigo 14." — Ficam mantidas -as distilatórias -oficiais existentes no 
distrito -administrativo de -Damão. 

Artigo H6. n — -Fica mantida a distilatória oficial de espíritos nativos 
em Diu, a qual -será instalada em -edifício do Governo, 

«À distilação do espírito de cajú -em Goa não -pôdie apll-car-se o 
mesmo sistema que ao coqueiro -e a razão é óbvia: -a tributação não pod-e 
ter -por base a árvore, impossível- de fiscalizar no mato denso, cerrado 
c emaranhado que, nos outeiros, constitui os cajuais; é forçoso, portanto, 
tom-ar -para base do imposto -a -produção e -daí a necessidade -inevitável 
de, -para esta- espécie, conservar distilatórias oficiais». 


o artigo Ô.° -do Regulamento do abcari, de 1932, que, as 
árvores licenciadas para a lavra seriam numeradas 
po-r aldeias, com tintas de cores -diferentes, consoante 
se destinavam à extracção de espíritos, de jagra ou 
de fermento de pão e, conforme o mesmo artigo, com¬ 
binado com o regulamento do Corpo de -Polícia e Fis¬ 
calização da índia, aprovado pelo Diploma Legisla¬ 
tivo n.° 869, -de 23 cie Janeiro de 1936, era esta Polícia, 
unidade militar, que estava incumbida de efectuar tal 
numeração em cada árvore. Pode avaliar-se a extensão 
e morosidade desta incumbência e -o prejuízo que daí 
advinha para o serviço policial, sabendo que a nume¬ 
ração abrangia, por centenas de aldeias e campos, (para 
cima de 50.000 árvores. 

b) Pelos mesmos Diplomas a Polícia continuava 
exercendo nas -distilatórias serviços gratificados de 
chefia e outros, incompatíveis com o prestígio da fun¬ 
ção militar e policial (vejam-se os artigos 20.° e seguin¬ 
tes do Diploma Legislativo -n.° 551 e os artigos 53.° e 
seguintes cio Diploma Legislativo n.° 869). 

c) Com grande publicidade -oficial, a Polícia con- 
linuava pondo em hasta pública e dando por arrema¬ 
tação as rendas das taxas de distilação do espírito de 
cajú e cana doce, no -distrito de Goa, conforme o 
Diploma Legislativo n,° 215, de 8 de Fevereiro de 1926. 

d) 'Mediante longos e minuciosos -anúncios perio¬ 
dicamente insert-os -no Boletim Oficial, aparecia a 
Direcção dos Serviços de Fazenda a organizar a 
arrematação dos exclusivos de distilação -e venda de 
espíritos nativos nos territórios de Damão, Diu e Na- 
gar-Aveli (veja-se por -exemplo o aviso que ocupa as 
10 -compactas páginas do -suplemento n.° 3 ao Boletim 
Oficial do Estado da índia, 3. a série, n.° 33, de 17 de 
Agosto de 1944). 

e) -Com -o licenciamento e numeração dos locais -de 
venda de bebidas espirituosas e a sua taxação regres- 
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siva por classes, descendo desde 160 até 10 rupias 
anuais, proliferaram as tabernas, nas povoações e 
estradas da índia e mesmo na capital, onde se eviden¬ 
ciam desagradavelmente c causam prejuízos à moral 
e à saúde pública, agravados estes pelo facto de a 
tabuleta especial que usam lhes dar a aparência de 
estabelecimentos privilegiados. O relatório do orça¬ 
mento para 1944 regista que, em 1940, foram licen¬ 
ciadas 1.434 tabernas no distrito de Goa. 

8 — Mantinha-se toda esta complicada e excessiva 
intervenção oficial em negócio tão antagónico aos fins 
morais do Estado porque, como se reconhece no citado 
relatório da Fazenda publicado com o orçamento de 
1944, o Estado da índia não podia passar sem esta 
receita. O abcari trouxe ao erário público, em 1945, 
aproximadamente nove Iaques de rupias, ou seja 
muito mais do que a contribuição predial e quase tanto 
como todos os impostos directos, excluídas as taxas e 
juros dos artigos 6.° e seguintes do capítulo I da tabela 
orçamental. 

Esse rendimento figurava nos capítulos III, IV e V 
da referida tabela orçamental com a discriminação 
seguinte: 


ANO DE 1945 


Artigos 

do 

Orçamento 

Designação da receita 

Cobrança 

(Rupias) 

16.° 

Imposto de licença para lavra: 



a) de palmeiras à sura em Goa . 

535.133 


b) de palmeiras e cajuris em Damão e Diu 

60.995 

17.° 

Imposto de montagem de alambiques . 

4.838 

18.° 

Renda das taxas de distilação do espírito de 


caju e cana doce . 

103.751 

19.° 

Renda das taxas de licença para venda: 



a) de espíritos nativos nas tabernas . 

1.117.398 


b) de vinhos e espíritos de origem não indiana 

17.853 

20.° 

Imposto de licença para a venda de tabaco.. 

21.146 

27.° 

Multas do abcari . 

3.416 

44.o 

Rendas das taxas de distilação de espírito de 
flor de maurá, jagra e tâmara e arremata¬ 
ção de tabernas em Damão e Diu para a 

135.000 


venda de espíritos nativos. 


Em meados de 1943, estava nomeada uma comissão 
para estudar e propor as bases de um novo regime do 
abcari, corno consta do relatório da Fazenda que 'pre¬ 
cedeu o orçamento de 1944. Mas dessa comissão nada 
resultou, confirmando-se a opinião, expressa muitos 
anos antes por um 'técnico fazendário, de que «a ques¬ 
tão do abcari é a mais complexa de todas as da espe¬ 
cialíssima administração indiana» ( x ). 

Era esta mais uma receita variável e incerta, amea¬ 
çada de ruir pela política abstencionista do novo 
Governo da índia vizinha. 

Gomo é sabido, o partido do Congresso, de onde 
saiu o novo Governo, vinha desde há anos preconi- 


P) Relatório sobre os serviços de Fazenda da índia, edição da 
Inspecção Geral de Fazenda do Ultramar, 1908, ipãg. 240. 
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zando e incluía no seu programa drásticas rcstrícções 
contra o alcoolismo. Assumido o poder, os dirigentes 
do novo Domínio da índia têm vindo a executar essa 
política inibitória por fases sucessivas, esperando atin¬ 
gir a proibição total em 1 de Abril do próximo ano. 

A índia Portuguesa, encravada no território indiano 
onde esta política dominava e era propagada a todos 
os ventos, não podia manter-se-lhe indiferente, já para 
prestígio da Administração, acusada pelos adversários 
de explorar o alcoolismo como uma das principais 
fontes de receita, já para corresponder ao apelo do 
Governo de Bombaim que, sobre a base das relações de 
boa vizinhança, pretendia reunir naquela cidade uma 
conferência para o estudo das medidas restritivas a 
adoptar nesta matéria, de ambos os lados da fronteira. 

Nas circunstâncias expostas, eram evidentes os 
apertos e os riscos que ameaçavam a vida financeira 
do Estado da índia, à mercê de todas as crises e de 
todas as influências alheias. 

Era também evidente que da autonomia adminis¬ 
trativa e financeira usufruída durante mais de três 
décadas, em nada ou em muito pouco beneficiara o 
mesmo Estado, que não demonstrou possuir iniciativa 
para cultivar e desenvolver a sua Fazenda, de modo 
a fazê-la produzir os rendimentos certos c bastantes 
para os encargos de vida independente e progressiva 
que a maioridade implica para os indivíduos como 
para os Estados. 

DESPESAS 

9 — Contràriamcnte ao princípio enunciado pelos 
tratadistas de finanças c expresso no artigo (56.° da 
Constituição Política, segundo o qual o orçamento deve 
consignar os recursos indispensáveis para cobrir as 
despesas totais, na índia foram sempre as receitas 
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orçamentadas com a sua parcimónia e as suas incer¬ 
tezas, que comandaram e restringiram as despesas do 
Estado. 

Como o sistema tributário não evoluiu ao par das 
necessidades públicas, entendeu-se quase sempre que 
o equilíbrio orçamental, imposto como norma perma¬ 
nente da administração financeira pelo § 3.° do artigo 
161." da Carta Orgânica do Império, havia de ser obtido 
à custa das despesas. Estas têm vindo assim a ser 
submetidas a forte compressão, há muito tempo, com 
prejuízo das dotações dos serviços públicos e conse¬ 
quentemente da sua actividade. 

De entre as despesas, como se notou no relatório do 
Diploma Legislativo n.° 1.183, de 31 de Dezembro de 
1946, não é a dívida pública, que figura no orçamento 
do Es lado da índia, origem de encargo considerável 
para este. A única dívida de algum vulto que aí se 
encontra é a que foi autorizada por Diploma Legisla¬ 
tivo n.° 919, de 9 de Abril de 1937, para pagar de uma 
só vez à Metrópole o saldo devedor fixado pelo Decreto 
n.° 18.460, de 14 de Junho de 1930. 

Os encargos da dívida absorviam, pois, no limiar 
da gerência de 1947, apenas 2,08 por cento da receita 
total e a quem não conhecesse os seus motivos deter¬ 
minantes, expostos nos respectivos diplomas de auto¬ 
rização, podia parecer injustificada a sua subsistência 
ao lado de um fundo de reserva improdutivo. 

10 — o mesmo não deve dizer-se do encargo com 
as pensões das classes inactivas, o qual absorve uma 
das mais elevadas percentagens da receita pública 
(12,88 por cento no orçamento de 1946). 

Sendo a aposentação um direito que na índia desde 
há muito tempo se generalizou, talvez mais que em 
outras partes, por serem ali muito disputadas as nomea¬ 
ções com carácter vitalício, mesmo para modestos car- 
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gos do Estado, contanvse por centenas as pensões de 
aposentados e reformados que figuram na lista anexa 
ao orçamento de cada ano e a despesa correspondente 
forma o capítulo 3.° da tabela orçamental. 

■Gomo é sabido, no artigo 48.° do Decreto n.° 28.263, 
de 8 de Dezembro de 1937, pretendeu-se opor um dique 
ao crescimento incessante deste capítulo da despesa, 
fixando-lhe como limite o quantitativo à data atingido 
e centralizando na Repartição de Contabilidade do 
Ministério a fiscalização da respectiva verba. A neces¬ 
sidade de assegurar essa regalia da função pública, 
nos termos legais, aliviando também os quadros acti¬ 
ves do seu peso durante o período de transição, indu¬ 
ziu o legislador por mais de uma vez a elevar o limite 
deste capítulo. Assim, por exemplo, o artigo 17.° do 
Decreto n.° 35.232, de 8 de Dezembro de 1945, conce¬ 
deu o aumento de 35.000 rupias a verba do capítulo 3.° 
da tabela da despesa orçamental, que ficou no mon¬ 
tante de 888.401 rupias, nos anos de 1946 e 1947, mas 
já depois os artigos 52.° do Decreto n.° 36.581, de 8 de 
Novembro de 1947, e 23.° do Decreto n.° 37.141, de 8 
de Novembro de 1948, a elevaram respectivamente 
para rupias 1.056,143:12:05 e 1.072.143:12:05. 

Como já foi dito em outro lugar, perante os prin¬ 
cípios de justiça social do nosso tempo pode discutir-se 
a medida do encargo, mas não a sua subsistência. 

11 —- A despesa mais importante do orçamento do 
Estado da índia é feita com o pessoal dos quadros 
activos dos serviços públicos. 

Certos oposicionistas (que na índia sempre houve 
O), cujas críticas tiveram eco últimamente em Lis- 


0 Vejam-fie, ipor exemplo, as adas das sessões do Gonselho de 
Governo em qüe se discutiram os projectos de orçamentos para os anos 
de 1942 a 1945. 


boa, na Assembleia Nacional, pela voz de quem, limi- 
tanclo-sc a reproduzi-las sem qualquer rectificação que 
as actualizasse, se mostrou desconhecedor do problema, 
dizem que, em pagamento ao pessoal, que aumenta 
mais e mais, se gastam 81 por cento das receitas do 
Estado, ficando para o material e outras despesas ape¬ 
nas 19 por cento e atribuem aquele aumento de pessoal 
«sobretudo a leis dimanadas da Metrópole — sem 
sequer ouvir a colónia». 

Todavia, quem examinar com realismo e objccti- 
vidade os dados do quadro seguinte, relativos aos últi¬ 
mos treze anos, há-de concluir que é diversa a posição 
exacta do problema. 


DESPESAS ORÇADAS PARA 0 PESSOAL 


Anos 

Pessoal 
dos quadros 

Stíina cie todas 
as despesas 
com o pesSonl 

Despesa total 
do orçamento 

Percentagem 
em relaçáo â 
despesa total 

1937 . 

2.411.836 

4.353.951 

9.313.223 

43,90 % 

1938 ...... 

2.404.842 

4.364.0Í0 

6.416.046 

68,25 % 

1939 . 

2.424.070 

4.382.059 

7.7G0.733 

56,90% 

1940 . 

2.474.279 

4.589.362 

9.851.766 

46,53 % 

1941 . 

2.461.165 

4.591.225 

6.260.082 

73,34% 

1942 . 

2.463.5 88 

4.331.536 

6.641.117 

65,22% 

1943 . 

2.517.188 

4.462.847 

8.253.190 

54,06% 

1944 . 

2.514.153 

4.806.761 

6.664.291 

72,13% 

1945 . 

2.474.9o4 

4.958.645 

6.716.171 

73,83% 

1946 . 

2.373.407 

4.848.619 

6.893.576 

70,62 % 

1947 . 

2.729.413 

5.621.913 

7.961,703 

70,60% 

1948 . 

2.857.336 

6,076.480 

10.795.437 

55,66 % 

1949 . 

2.873.613 

7.258.085 

12.254.885 

59,50% 


Vê-se por este quadro, extraído de dados oficiais 
publicados pela Fazenda, que não tem havido aumento 
global de despesa com o número e os vencimentos dos 
quadros de pessoal, excepto cm 1947 (no montante 









'de 356.000 rupias, pelas razões adiante indicadas) e 
nos anos seguintes. 

Em 1937, o Estado da índia gastava por essa rubrica 
2.411.836 rupias e, em 1946, gastava um pouco menos, 
o que denota, num período de 10 anos, a estagnação 
dos serviços. 

Alguns pequenos aumentos, havidos em tempos, 
foram compensados por diminuições posteriores. Às 
próprias reformas decretadas em fins de 1945 e no 
primeiro semestre de 1946, embora visando a melhoria 
dos serviços, obedeceram todas ao critério de compen¬ 
sar o aumento do necessário com a supressão do dis¬ 
pensável, conforme mostraram os dois quadros inser- 
tos na 2. 11 parte do relatório do director de Fazenda, 
publicado com as bases do orçamento para 1947. 

O aumento, já acima apontado, que se nota neste 
último ano, resultou, não de aumento de pessoal, mas 
sim quase exclusivamente da concessão da garantia 
do vencimento ou salário mínimo de uma rupia diá¬ 
ria, autorizada pela base 6.“ da Portaria Ministerial 
n.° 11.561, de 8 de Novembro de 1946, sob proposta do 
Governo Geral Esta garantia, inspirada nos princípios 
de justiça social do nosso tempo e consagrada até em 
convenções internacionais, beneficiou cerca de 2.400 
servidores do Estado (*) que à data ganhavam menos 
do que aquela tão modesta quantia e crê-se que a Admi¬ 
nistração (portuguesa pode orgulhar-se de ter introdu¬ 
zido pela primeira vez na Ásia esta humanitária garan¬ 
tia do salário mínimo, que poucos meses depois foi 
também adoptada pelo Governo do novo Domínio da 
índia, evidentemente cm mais larga escala, como os 
meios lhe permitiam. 


(') A estes acrescem os dos serviços autónomas dos C, T. T„ em 
número não Inferior a 200. 0 benefício do vencimento ou salário mínimo 
abrangeu assim mais de 70 por cento do funcionalismo público, 


Não há pois fundamento para dizer-se que os qua¬ 
dros de pessoal foram aumentados sobretudo por leis 
dimanadas da Metrópole, 

Ao contrário, a Metrópole reivindicou a faculdade 
da fixação dos quadros e vencimentos, expressa no 
ii." 3.° do § l.° do artigo 10.° da actual Carta Orgânica, 
exactamente para coibir alguns desmandos dos gover¬ 
nos ultramarinos. 

Quem examinar a tabela de despesa orçamental do 
Estado da índia, verificará que a maior parte dos 
diplomas organizadores de quadros e vencimentos, que 
aí se apontam como fundamento das verbas, são ema¬ 
nados do Governo Geral e datam cie um período ante¬ 
rior à actual lei orgânica. 

Em vez do antigo exército da índia, cujo efectivo 
era de 3.135 homens, nos meados do século passado (Q, 
apenas 825 militares, entre oficiais e praças, foram 
pagos pelo orçamento daquele Estado, cm 1947, redu- 
zindo-sc a percentagem das despesas militares (capí¬ 
tulo 8.°) a pouco mais de 10 por cento das despesas 
totais. 

Na própria Polícia, hoje corporação civil, reor¬ 
ganizada pela Portaria n.° 4.329, de 26 de Dezembro 
de 1946, em execução do Decreto n.° 35.580, de 4 de 
Abril do mesmo ano, o Governo Geral ordenou uma 
redução nos seus quadros, que ultrapassou duas cen¬ 
tenas de unidades, por estar decidido a dispensá-la de 
intervir nos negócios do abcari e em outros. 

Não se contesta que, para as necessidades actuais, 
haja possivelmente alguma inflação de pessoal, em 
outros serviços de natureza civil, Mas só o pode ser nas 
categorias inferiores e de nenhum modo nas superiores. 


(') Veja-se Instrução, do Vice-Rei Marquês de Alorna ao seu 
sucessor, nota 175 de Filipe N-ery Xavier ã 3," edição, ipág. 115, onde 
se apontam maiores efectlvos e despesas anteriores. 



Como $g afirmou uo relatorio do Diploma Legisla¬ 
tivo n.° 1.183, de 31 de Dezembro de 1946, nos graus 
superiores, especialmente os técnicos, não há certa- 
mente exagero de pessoal, muito pelo contrário. Com 
um único agrónomo (não falando no pessoal contra¬ 
tado das circunscrições agrícolas), um único silvicul¬ 
tor, uni único veterinário, nao pode dizer-se que o 
Estado da índia esteja preparado para a obra de 
fomento por todos desejada. A Direcção das Obias 
Públicas, dispondo só agora de três engenheiros e um 
arquitecto (este lugar ainda nao provido por ser con¬ 
siderado diminuto o vencimento), nao está ainda sufi¬ 
cientemente dotada de pessoal técnico diroctivo para 
as múltiiplas obras e melhoramentos de que precisa 
um território repartido por três distritos distantes. 

12 —Não é o encargo permanente dos vencimentos 
do funcionalismo em efectividade de serviço que 
absorve das receitas do Estado um quinhão excessivo, 
pois normalmente anda ià volta de 30 por cento. O que 
avoluma a percentagem, dando ao problema uma agu¬ 
deza que é mais de natureza externa ou transitória do 
que orgânica e permanente, são os factores estranhos 
à composição dos quadros e talvez de carácter tem¬ 
porário, resultantes do suplemento pela carestia da 
vida, do maior custo do 'rancho, do fardamento e cal¬ 
çado das praças, da alta dos salários, do custo das 
passagens e demoras em portos de escala. 

E avolumam essa percentagem porque, durante o 
apontado período e nas circunstâncias já expostas, o 
total da receita do Estado geralmente estacionou ou 
decresceu. Portanto, o aumento das despesas variáveis 
com o pessoal fez-se forçadamente à custa da com¬ 
pressão das outras despesas também variáveis. Tanto 
assim que, em 1948, embora a soma das despesas com 
o pessoal subisse para 6.076.480 rupias, decerto pros¬ 


seguindo na orientação de ajustar as verbas às reali¬ 
dades, preconizada no n.° 6 do relatório do citado 
Diploma Legislativo n.° 1.183, ao cabo a percentagem 
em relação à despesa total do orçamento baixou para 
55,66 por cento. E no corrente ano, -em que o cômputo 
das referidas despesas trepou para 7.258.085 rupias, ou 
seja vez e meia a orçada para 1946, ainda a percen- 
gem não atingiu 60 por cento (’). 

Confrontando o custo actual da administração 
pública com as receitas do Estado da índia, no triénio 
de 1944-1946, que lhe eram inferiores, surge a per¬ 
gunta: como poderia ter-se aguentado esta sobrecarga 
da despesa, se oportunamente se não tivesse promo¬ 
vido o aumento das receitas públicas? 

Ou se tinha desorganizado o Estado, já com tantos 
sinais de debilidade, ou estaria comprometida a sua 
Fazenda e absorvido o Fundo de Reserva, em que se 
depositara -a esperança de constituir -o suporte para 
obras de fomento. 


FUNDO DE RESERVA 

13 —Embora as leis orgânicas de 1914 e de 1920 
preconizassem e obrigatoriedade da constituição dum 
Fundo de Reserva nas colónias onde houvesse saldo 
orçamental, certo é que só o Decreto n.° 17.881, de 11 


(‘) Também do orçamento da Metrópole para o ano de 1947, o 
qujg se gastava em nutras despesas com o fuedona-li-smo, -além dos ven¬ 
cimentos dos quadros, -elevava a-o dobro a -soma das despesas com o 
pessoal, 

No orçamento do corrente ano, a -soma das despesas com o pessoal 
atinge quase o triplo do orçado para vencimentos das quadros aprovados 
por lei e aproxima-se de 50 por cento da despesa ordinária do mesmo 
orçamento. 


(lo Janeiro de 1930, regulador da orçamentalogia ultra¬ 
marina, veio pelo seu artigo 76.° dar existência a tal 
Fundo, de cuja aplicação e administração se ocupa¬ 
ram depois os artigos 185.° e seguintes da actual 'Carta 
Orgânica do Império. 

Referindo-se ao Estado da índia, o Relatório da 
Conta Geral da Adminstmção Financeira do exercício 
e gerência de 1941, diz no § 40.“ o seguinte; «O Fundo 
de Reserva nasceu com o primeiro apuramento leito 
no orçamento de 1931-1932 e lemos de aceitar que 
começou mais cedo do que o devido» (*). 

Realmentc, como se nota no § 37," do mesmo rela¬ 
tório, antes de guardar os sobejos como reserva, tem 
de pagar-se, dos exercícios findos, -as dívidas que em 
grande 'parte lhes deram causa e a que eles estão cati¬ 
vos, e por isso o Decreto n,° 24.376, de 17 de Agosto 
de 1934, veio estabelecer que, só depois de extintas 
essas dívidas, os saldos disponíveis darão definitiva- 
mente entrada no Fundo de Reserva para os efeitos 
do artigo 185." da -Carta Orgânica do Império. 

Foi sob esta forma transitória e sem que jamais 
chegassem a ter as aplicações de rendimento previstas 
no citado artigo da Carta Orgânica, que as verbas 
adiante apontadas foram inscritas, nos termos do 
§ único do artigo 76." do Decreto n.° 17.881, com'des¬ 
tino ao Fundo de Reserva, nos orçamentos dos anos 
seguintes: 


Anos 


1931-1932 

1933-1934 


1937 . 


Rupias 

504.102 

1.334,482 

715.297 


C) Não tem, -pois, fundamento a afirmativa feita em 17 de Março 
traasacto, na Assembleia Nacional (Diário das Sessões, n.“ 176, pág. 2.39), 
-atribuindo a -criação do Fu-n-do de Reserva a uma época anterior ao 
regime financeiro da actuad situação política. 
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Anos 

Rupias 

1939 . 

. 876.024 

‘ 1940 . 

. 2.016.439 

1942 .. 

. 109.949 

1943 . 

.. 1.766.820 

1946 . 

.. 35.705 


-Com as fraeções de tangas e reis, que -por simpli¬ 
ficação se omitiram, tais quantias somam 7.358.822 
rupias e este -devia ser o montante do Fundo de Reserva 
em 1946, se não tivesse sido entretanto -aplicado a 
outros fins. 

iFoi esta a contribuição para o dito Fundo de todos 
os saldos de gerência, apurados desde 1914-1915 até 
1946. Nesse período de 32 anos os saldos positivos 
somaram 15.512.775 rupias, em que se englobam os 
fumdos especiais que foram extintos e considerados 
como receita do orçamento geral desde 1937. 

No mesmo período, os saldos negativos das geren¬ 
ciais deficitárias, designadamente as de 1919 a 1921 e 
a de 1943, somaram 4.438.829 rupias. 

Do balanço entre as duas colunas de saldos, resul¬ 
tou o saldo total positivo de 11.073.945 rupias, que não 
entrou integralmente para o Fundo de Reserva, como 
acabamos de ver, por uma -parte ter sido aplicada a 
compensar a abertura de créditos especiais, que entre 
1943 e 1946 somaram 1.785.345 rupias, conforme par¬ 
da Imente mostra o relatório do director de Fazenda 
publicado com o orçamento de 1947 e outras parcelas 
imiportantes ferem sido receitadas nas tabelas orça¬ 
mentais para pagamento de encargos de exercícios 
findos F) e despesas extraordinárias, como se vê, por 

('} Gomo consta do documento n.° 1 da Conta Geral da adminis¬ 
tração financeira, durante o exercício de 1947 pagaram-se 555.590 rupias 
por dividas de -exercidos findos referentes aos anos de 1939 a 1946. 
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exemiplo, Lendo o artigo 121.° 'do Decreto n.° 29.244, de 
8 de Dezembro de 1938, o artigo 117." do Decreto 
n.' 1 30.117, de 8 de Dezembro de 1939, os artigos 123.“ 
e 124.° da tabela de receita do orçamento de 1943 c 
os artigos correspondentes de outros orçamentos, espe¬ 
cialmente de 1944 a 1946, tudo isto como recurso neces¬ 
sário para contrabalançar a queda das receitas públi¬ 
cas e a notória insuficiência das dotações orçamentais. 

14 —Igual destino tiveram os outros saldos consi¬ 
gnados ao Fundo de Reserva, mais ou menos pelas 
mesmas causas. Logo em 1931 (Diploma Legislativo 
n.° 514) começou o Fundo a contribuir com 15.000 
rupias, depois acrescentadas com mais 10.000 em 1933 
(Diploma Legislativo n.° 674), para créditos destinados 
a despesas com o combate à epidemia de cólera. 

E, daí por diante, as disponibilidades do Fundo 
foram sendo alternadamente aplicadas a cobrir des¬ 
pesas de exercícios findos, corno cm 1935 ('), despesas 
de passagens no montante de 42.857 rupias em 1941 
(Diploma Legislativo n.° 1.099), de abono de família, 
no montante de 164.000 rupias, em 1943 (Portaria 
n." 3.784) e de suplemento de vencimentos, no mon¬ 
tante de 250.000 rupias, em 1946 (Portaria n.° 4.278) 
e outras idênticas posteriormente. Com o esgotamento 
dos saldos apurados de exercícios anteriores, este ficou 
sendo o único recurso. 

Maior contribuição deu todavia o Fundo de Reserva 
para obras de fomento, corno a ponte de Borím, em 
1932 ( 2 ), a oonstrução de estradas nas Novas Conquis- 


C) O Diploma Legislativo n.“ 841, abriu um crédito de rupias 
81.935:10:05. 

( 2 ) Crédito de 445.242 rupias autorizado pelo Dipl, Leg, n.” 526. 


tas, em 1933 ( x ), o asfaltamento das estradas e outras 
obras, em 1940, em 1941 e em 1942 ( 2 ). 

Ainda por conta do mesmo Fundo, no orçamento 
de 1947 ( 3 ) foi possível dotar o plano seguinte, que 
apenas pecava pela modéstia de algumas das verbas, 
aliás imposta pela insuficiência ou morosidade dos 
meios para a sua execução mesmo por fases. 


Cap. 12,° 

Art, 365,“ DESIGNAÇÃO DA DESPESA 

a) SAÚDE E HIGIENE: 

1) Apetrechamento da Escola Médico-Cirúrgica em 
material didàctico e reparação do existente. 


b) FOMENTO: 

2) Obras de melhoramento e prolongamento 

do canal de Parodá. 60,000 

3) Obras de melhoramento e ampliação do 

canal de Candeapar. 50.000 


c) COMUNICAÇÕES: 

4) Ampliação da rede de estradas . 

d) CONSTRUÇÕES DIVERSAS: 

5) Sede da capitania dos portos e dos servi¬ 
ços da Navegação da índia (1," fase) 100.000 

6) Novas instalações no recinto da Alfân¬ 
dega de Goa (l, a fase) ..... 75.000 

7) Estádio de Goa (levantamento e termple- 

nagem—1.® fase da construção) . 25,000 

8) Construção de postos fiscais na fronteira., 10,000 

9) Construção de anexos no Palácio do Cabo 15.000 

: 10) Dotação global, ntM termos do § 7.° do 

artigo 4.° do Decreto n,° 35.230, de 8 de 

Dezembro de 1945 ... 5.000 

11) Para outras construções ou grandes repa¬ 
rações de edifícios públicos . 11,709 

Total do capítulo 12.°. 


Rupias 


78,201 


110.000 


70,000 


241.709 

500.000 


(») Crédito de 875.451 rupias autorizado pelo Decreto-lei n.° 23.092. 

» Créditos de 1218.378, de 425.000 e de 200,000, rupias abertos 
pelos Diplomas Legislativos n. os 1.095, 1.099 e 1.120. 

(”) Receita, capitulo 9.°, artigo 117.° e Despesa extraordinana, capi¬ 
tulo 1.2,°, artigo 365,°, conforme autorização da Portaria Ministerial 
n,° 1:1.561, de 8 de Novembro de 1946, 











Porém, durante toda a existência do Fundo de Re¬ 
serva, a maior obra de fomento por ele custeada foi 
a montagem de quatro estações radioeléctricas, em 
Goa, Damão e Diu, aproveitando-se e valorizando-se 
a sua posição geográfica para o estabelecimento duma 
tão necessária e urgente rede de comunicações, que 
simultâneamente interessa à modernização e pleno 
rendimento de um dos mais importantes serviços 
públicos, ao exercício da soberania e à expansão da 
influência e da cultura nacionais. À construção dessas 
estações foi ordenada por despachos do Governo Geral, 
de 6 de Dezembro de 1946 e de 22 de Março de 1947, 
lendo sido autorizado para tal efeito um crédito de 
700.000 rupias, pelo artigo 5.° do Decreto n.° 35.504, de 
12 de Fevereiro de 1946, e depois outro, por Portaria 
n,° 4.459, de 1947, no montante de 1.071.823 rupias, 
para pagamento da aparelhagem recebida. É de pre¬ 
sumir que mais dinheiro ainda seja necessário para 
concluir as instalações e o Fundo de Reserva não lhe 
baste, porque em 1945 e princípios de 1946, com o esgo¬ 
tamento dos saldos de exercícios anteriores, secava-.se 
o veio que alimentava o mesmo Fundo, como bem 
notou a Direcção de Fazenda, no seu relatório publi¬ 
cado com o orçamento de 1947. 

Para obras de tal vulto e outras como aquela, tão 
reclamadas e urgentes, não estava preparado o erário 
do Estado da índia. 

Era portanto um dever imperioso e oportuno for¬ 
mular ao povo da índia, como se fez no relatório do 
Diploma Legislativo n.° 1,183, de 31 de Dezembro de 
1946, o seguinte dilema: deve o país estagnar ou pro¬ 
gredir? 

Sobre o que, no mesmo documento, confiadamente 
se assentou: «Pelo que depende da Administração, 
parece fora de dúvida que o País deve responder a 
este dilema habilitando o Estado com os meios finan¬ 


ceiros necessários para o desenvolvimento da sua 
acção. 

A REFORMA DE 1947 

15 — Qual o motivo da situação financeira que ficou 
exposta? Estaria atingido na índia o limite da carga 
tributária? 

A estas perguntas respondeu-se no relatório do 
Diploma Legislativo n.° 1.183, de 31 de Dezembro de 
1946, do modo seguinte. 

Na falta de elementos para o verificar por outro 
método, calculemos a média da contribuição de cada 
habitante para a receita pública e comparemos com 
outros contribuintes. É da natureza humana que o mal 
alheio aligeira o próprio. 

Supondo que o total da população deste Estado se 
mantém como o registou o censo de 1940, achamos 
como resultado uma capitação de um pouco menos 
de 12 rupias das receitas públicas ou o equivalente 
aproximado de 84$00, a mais baixa de todos os terri¬ 
tórios portugueses, omitindo Macau e Timor por falta 
de elementos recentes. 

De facto, segundo apontamentos relativos a 1944, 
idêntica capitação era em Angola de 89íp), na Guiné 
de 117$00, em Moçambique de 130J00, em Cabo Verde 
de 145$00, em S. Tomé e Príncipe de 167$00 e na 
Metrópole de 485$00. 

Em 1945, os 3.983.091 contos da receita pública 
representam para cada metropolitano um encargo de 
cerca de 500|00. 

Fez-se o confronto do Estado da índia com os res¬ 
tantes territórios portugueses por serem os que, regen- 




do-se por leis fundamentalmeiite idênticas, possuem 
sistemas tributários mais comparáveis. 

Pode porém tentar-se fazer igual confronto com a 
situação do contribuinte na vizinha índia Britânica, 
embora não seja fácil apurar, além do que cada con¬ 
tribuinte paga ao tesouro provincial, com quanto con¬ 
tribui para o tesouro federal, e não é pouco, pois a 
este pertencem as receitas aduaneiras, as do imposto 
de rendimento, dos correios e telégrafos, dos caminhos 
de ferro e outras. 

Pois mesmo abstraindo das receitas importantes do 
Governo Central, obtêm-se resultados elucidativos. 
Assim, fazendo fé em dados que foi possível consultar, 
conclui-se que cada habitante da Província de Bom¬ 
baim paga para o tesouro provincial 13,9 rupias e em 
outros Estados da Federação há várias capitações infe¬ 
riores e muitas outras superiores., Assim aparecem, 
por exemplo, Mysore com 11,5 rupias, Cambaia e Pa- 
tiala com 12,5, Junagad com 13, Cooch-Bear com 15, 
Rainpur com 16,5, Barodá e Indore com 20 e Porban- 
dar com 22. 

É precisamente no meio deste conjunto que a índia 
Portuguesa, sem qualquer contribuição para fora dela, 
aparece com um pouco menos de 12 rupias de capi¬ 
tação, como foi dito. 

Para esta capitação em nada concorriam as profis¬ 
sões, indústrias ou comércios, pois como já se disse 
no § 6.° deste estudo, não existia na índia a contri¬ 
buição industrial, exceptuada a de emolumentos dos 
funcionários, apesar de no último censo da população 
daquele Estado figurarem 51.692 indivíduos com as 
profissões de comerciantes e industriais. 

Enquanto o habitante da índia nada pagava por 
estas actividades económicas, em 1947, o metropolitano 
suportava a capitação de 68íf>00 e o ilheu, em cuja terra 
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também não há geralmente grandes indústrias, pagava 
43$00 (>). 

Numa época em que se reclamavam e unânime¬ 
mente desejavam melhoramentos materiais no Estado 
da índia, não consentia o princípio de justiça social 
na repartição da carga tributária que se mantivesse 
privilegiadamente isento tão importante sector de ren¬ 
dimento público ( 2 ). 

Por isso o artigo 35.° do Decreto n.° 35.231, de 8 
de Dezembro de 1945, determinou que a contribuição 
industrial no Estado da índia fosse estabelecida sobre 
as bases seguintes: 

1. a — Distribuição equitativa dos encargos públicos 
por todas as actividades produtivas de rendimento nao 
atingido por outro imposto directo; 

2. ft Consolidação das receitas do Estado em ordem 

a compensar a variabilidade dos impostos indirectos; 

3. a — Substituição do regime tributário do abcari ; 

4. a — Englobamento e actualização de outras recei¬ 
tas que, embora com a natureza de impostos directos, 
figuravam sob rubricas diversas. 

O § único do mesmo artigo incumbiu o Governo 
Geral de regulamentar estas bases, estabelecendo a 
incidência e a forma de cobrança, da contribuição 
industrial, ao que se deu cumprimento pela Portaria 
n,° 4.425, de 19 de Junho de 1947, que promulgou e 


m Parecer da Comissão encarregada de apreciar as contas públi¬ 
cas, no Diário das Sessões da Assembleia Nacional, suplemento ao 

n '° l f) No relíórto da Conto^Geral da administração financeira, rela¬ 
ta a 1943, lê-se: «É incontestável que a 'colonia tem ainda algum 
Séria coiectável ,por tributar, mas aguarda-se «rihorr 
«ara a remodelação do nosso sistema fiscal, ocasião que: tera 

entre essas duas espécies de impostos». 
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pôs em execução na índia o regulamento da contri¬ 
buição industrial. 

16 —Além de ser preciso estudar problema tão 
intrincado pelas peculiaridades da índia, alguma de¬ 
mora na publicação do Regulamento, como se disse no 
prambulo da Portaria n.° 4.425, resultou da necessidade 
de esperar-se que outro Decreto viesse lançar luz sobre 
algumas formas especiais de exploração da proprie¬ 
dade rústica na índia, definindo o regime jurídico da 
sua prova e estremando os campos de duas fundamen¬ 
tais ordens de tributação —a predial e a industrial. 

Na verdade, o regime de licenciamento estabelecido 
para certos actos da exploração agrícola, como a lavra 
de palmeiras e de cujuris, parecia ter forçado a natu¬ 
reza das coisas, resultando daí o artificioso desloca¬ 
mento para o capítulo das «Indústrias em regime tri¬ 
butário especial», na técnica orçamentária. 

A árvore não pode produzir desenraizada da terra 
que a alimenta. Portanto, qualquer forma de explo- 
ia daquela e um acto de fruição do prédio rústico, de 
que ela faz parte integrante. E, se o proprietário tres¬ 
passa a outrem a prática desse acto, faz assim um con- . 
trato de arrendamento, quer em face do Código Civil 
(artigos 1.595 e seguintes) quer, no caso da exploração 
do abcari, em face dos próprios diplomas por que se 
regia (corno tal o designava o artigo 12.° do Diploma 
Legislativo n.» 551, de 1 de Abril de 1932 e já o Decreto 
de 6 de Maio de 1892 chamava rendeiro ao lavrador 
da palmeira). 

Bem se compreendia, pois, que as múltiplas e 
peculiares formas, quase sempre indirectas, de explo¬ 
ração da propriedade rústica na índia devessem cons¬ 
tar por escrito, como veio determinar o artigo 9(1.° do 
Decreto n,° 36.020, de 7 dé Dezembro de 1946. E não 
parece que esta exigência fosse mais onerosa ou formal 
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do que o antigo regime da licença. O escrito de arren¬ 
damento de todas as árvores lavradas não custaria 
mais a fazer do que o antigo título de licença por cada 
árvore ou grupo de árvores, precedido já de contrato 
entre as partes, presumivelmente documental, visto ser 
hábito arreigado na índia o uso da escrita. 

E também não podia acoimar-se de excepcional a 
exigência do escrito de arrendamento porque, em ver¬ 
dade, o que é excepcional é o regime, a que aquela 
exigência se ajusta, da exploração da terra na índia, 
pelo menos à luz dos conceitos do direito civil geral, 

O documento exigido pelo artigo 99.° do citado 
Decreto n.° 36.020 era para a Fazenda do Estado da 
índia um instrumento duplamente útil. 

Por um lado, dando-lhe a conhecer o verdadeiro 
rendimento de toda ou quase toda a propriedade imo¬ 
biliária, fornecia-lhe a melhor base para a actualiza- 
ção das matrizes prediais, que de outro modo por lon¬ 
gos anos se não tinha conseguido e, em consequência 
dela, melhorariam os rendimentos de todas as contri¬ 
buições dependentes dos valores matriciais. 

A este respeito, a citada Portaria n.° 4,425, de 19 
de Junho de 1947, dispôs: 

Artigo 43.° —A lavra ou exploração de palmeiras, 
cajuris ou quaisquer outras árvores faz parte inte¬ 
grante da exploração dos prédios onde as mesmas árvo¬ 
res existem e fica portanto abrangida pelo disposto no 
artigo 99.° do Decreto n.° 36.020, de 7 de Dezembro 
de 1946. 

§ único—O' rendimento dessa lavra ou exploração 
acrescerá ao rendimento colectável do prédio em que 
tem origem e ficará sujeito a contribuição predial 
como os restantes rendimentos do mesmo prédio. 

Artigo 44.°—Em consequência do artigo anterior e 
seu parágrafo e com base nos contratos celebrados nos 
termos do artigo 99.° do citado Decreto n.° 36.020, as 
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repartições de Fazenda inscreverão na matriz predial 
os diversos rendimentos de cada prédio e a respectiva 
soma sobre que deve incidir a contribuição predial. 

§ único —Em relação aos prédios que não forem 
arrendados, tomar-se-á por base a média de rendimen¬ 
tos que constar dos contratos respeitantes a pelo menos 
cinco prédios de tipo aproximadamente igual, situados 
na mesma freguesia, se aí os houver em suficiente 
número ou tipo, ou no mesmo concelho, referindo 
aquela média ao número de árvores que o prédio tiver 
ou íà sua área registada pelos Serviços de Agrimensura, 
se o prédio estiver cadastrado ou, no caso contrário, 
à que constar da matriz ou for determinada por ava¬ 
liação directa, 

E o § l.° do artigo 45.° acrescentou: O proprietário 
terá a faculdade de, por cláusula contratual, nos ter¬ 
mos do artigo 1.609 do Código Civil,, pôr a cargo do 
rendeiro ou lavrador o pagamento da parte da contri¬ 
buição predial correspondente à lavra ou exploração 
das árvores, mas sempre sem prejuízo da sua respon¬ 
sabilidade principal para com a Fazenda, nos termos 
do artigo 99.° do Decreto n.° 36.020, de 7 de Dezembro 
de 1946 e do correspondente privilégio daquela em 
relação ao prédio colectado. 

Estabelecidos estes princípios fundamentais, o pro¬ 
blema do abcari perdia a sua tradicional importância 
e tornava-se possível relegá-lo ao regime comum de 
qualquer outra actividade humana, com notável ganho 
para a posição moral do Estado. 

Assim, cortando a relação com o sistema legislativo 
ou convencional de qualquer época anterior, o fabrico 
e a venda das bebidas alcoólicas de todas as espécies 
receberam na tabela geral das indústrias e comércios 
as taxas correspondentes à política inibitória que se 
pretendia seguir; no artigo 47.° da mencionada Por¬ 
taria n,° 4.425 declarava-se proibida a construção, ins- 
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talação ou funcionamento de quaisquer novas distila- 
tórias ou alambiques nos distritos de Damão e Diu; e 
pelo artigo 49.° do mesmo diploma era revogada a 
legislação anterior sobre o regime do abcari. 

O Governo Geral cumpriu a missão que lhe foi 
definida na base 3. a do citado Decreto n.° 35.231. Deve¬ 
riam fazer o resto as entidades públicas e particulares, 
responsáveis pela educação do povo e pela morigera- 
ção dos hábitos viciosos que entre ele porventura 
houvesse. 

17 — A outra missão atribuída ao Governo Geral 
foi a de, através da contribuição industrial, distribuir 
equitativamente os encargos públicos por todas as acti- 
vidades produtivas de rendimento não atingido por 
outro imposto directo. 

A isso visou a gama de taxas que o regulamento 
estabeleceu e, para melhor elas se ajustarem às dife¬ 
rentes situações da matéria colectável, foram distri¬ 
buídas por três modalidades: de taxa fixa, de taxa 
proporcional e de taxas fixa e proporcional, 

Como se disse no preâmbulo da citada Portaria 
n.° 4.425, a contribuição industrial por ela estabelecida 
está longe de ser um verdadeiro imposto de rendi¬ 
mento ( income. tax), como existe na vizinha índia e 
em outros países, porque apenas abrange as activi- 
dades não atingidas por outro imposto directo, aliás 
nem todas, e ainda porque na generalidade dos casos 
se contenta com um leve sistema indiciário, em vez 
de invadir a esfera de liberdade individual, .instau¬ 
rando junto de cada contribuinte uma inquirição 
acerca da sua actividade e exacto rendimento. 

Na realidade o que deve buscar-se é um rendimento 
médio ou típico, porquanto seria muito difícil, na índia 
como em outros países, achar o verdadeiro rendimento 
de cada pessoa nos vários períodos da sua actividade. 

-41- 





'Como se diz no relatório do Decreto n.° 36,074, que 
aprovou o orçamento metropolitano para 1947, a nossa 
administração tributária marcou uma orientação prá¬ 
tica ao substituir a tributação de pretensos rendimen¬ 
tos reais pela de rendimentos normais. Essa orientação 
assegurou maior regularidade nas receitas do Estado 
e também com da não deixou de defender-se o con¬ 
tribuinte com uma maior objedividade do Fisco. 

A contribuição de taxa fixa abrange 67 classes de 
actividades económicas, enumeradas na tabela A do 
mesmo regulamento. Ai foram fixadas as taxas con¬ 
soante a categoria das localidades onde aquelas são 
exercidas. 

A contribuição de taxa proporcional, que o regu¬ 
lamento fixou em 10 por cento, substitui a antiga con¬ 
tribuição por emolumentos. 

A terceira modalidade da contribuição industrial é 
a de taxas fixa e proporcional. 

Abrange ela cinco classes de actividades comerciais 
e industriais, cuja margem de lucros é mais larga e 
mais facilmente reconhecível. Assim, por exemplo, os 
comerciantes importadores de gasolina e petróleo, de 
tabaco e fósforos, de joias e metais preciosos, de bebi¬ 
das alcoólicas, de medicamentos e drogas ou perfuma¬ 
rias, de tecidos em peça e de veículos automóveis, além 
duma taxa fixa pelo estabelecimento, eram sobreta¬ 
xa dos com uma percentagem progressiva que incidia 
sobre a diferença entre o valor da mercadoria impor¬ 
tada, à saída da Alfândega, e o preço de venda da 
mesma mercadoria ao público. Para este fim, o artigo 
21." do regulamento determinava que o preço de venda 
das mercadorias para efeito da taxa proporcional da 
contribuição seria o que constasse das tabelas oficiais 
ou, na falta destas, o que fosse declarado pelo impor¬ 
tador ou consignatário e por ele afixado visivelmente 
na mercadoria ou seu envólucro ou em letreiro exposto 

- 42 - 


no local de venda, sob pena de o vendedor retalhista 
ser solidariamente responsável pela contribuição que 
fosse devida. 

Como j á em outro lugar se escreveu, além do inte¬ 
resse do Fisco, este sistema trazia consigo a vantagem 
económico-social da estabilização dos preços dos pro¬ 
dutos abrangidos, bem necessária na índia, onde a 
margem de lucro é variável e desmedida, o que, sendo 
urna conquista da economia moderna, foi conseguido 
na Metrópole através da organização corporativa e, nos 
países de grande capitalismo, por obra dos cartéis. 

Atendendo à média das importações dos produtos 
abrangidos pela taxa proporcional da tabela B, no trié¬ 
nio de 1944-1946, calculou-se que a contribuição desta 
origem renderia 187.000 rupias aproximadamente, 

Para se avaliar como são razoáveis e comedidas as 
taxas anuais da tabela A da contribuição industrial, 
basta notar que só uma — a das agências bancárias — 
atinge 1.200 rupias e apenas uma outra—-a de agên¬ 
cias de companhias de seguros estrangeiras—é de 500 
rupias. Depois segue-se, por ordem decrescente, uma 
taxa de «860 rupias (para as empresas de estivagem), 
quatro de 300 rupias, três de 240, três de 200 e daí 
para baixo sucessivamente, ultrapassando metade do 
número total as taxas que são inferiores a 50 rupias 
anuais, 

Confrontando com a tabela da contribuição indus¬ 
trial vigente em Angola (*), verifica-se, por exemplo, 
que enquanto ali os advogados, incluindo os de pro¬ 
visão, .pagam de 500 a 3.000 angulares, os médicos entre 
1.500 e 2.500 angolares e os engenheiros e os agróno¬ 
mos pagam 2.400 angolares, no Estado da índia as 
mesmas profissões ficaram tributadas com 48 rupias, 


(*) Diplomas legislativas de Angola, n, 0 ” 1.075 e 1.137, de 22 de 
Março e de 7 de Dezembro de 1939. 
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ou cerca de 340 escudos ou angolares, exceptuando os 
engenheiros e os advogados com mais de 10 anos de 
exercício, que ficaram pagando 60 rupias, equivalentes 
a pouco mais de 420 escudos ou angolares. 

Enquanto em Angola uma empresa de estivageni 
paga até 6.000 angolares, na índia a sua taxa pouco 
excede 2.500 escudos ou angolares. 

Às agências bancárias foi lançada em Angola a con¬ 
tribuição de 25.000 angolares, ao passo que na índia a 
sua laxa de 1,200 rupias corresponde a pouco mais de 
8.400 escudos ou angolares. 

O confronto com Moçambique seria também bas¬ 
tante demonstrativo, mas impede-nos de fazê-lo o facto 
de o imposto de rendimento, criado nesta colónia pelo 
Decreto n.° 30.117, de 8 de Dezembro de 1939 (artigos 
96." c seguintes), ter vindo sobrepor-se à contribui¬ 
ção comercial e industrial dos Diplomas Legislativos 
n. M 121, de 5 de Janeiro de 1929 o 402, de 7 de Feve¬ 
reiro de 1934. 

E chegaríamos a uma conclusão decerto mais im¬ 
pressiva se tivéssemos agora elementos «dualizados 
para estabelecer o confronto com a tributação vigente 
nos vizinhos territórios da Grande índia. 

18— Apesar disso houve reclamações. Na índia 
nunca deixou de as haver ('), Prevendo-as, o autor da 


(') No livro Índia Portuguesa, pág. 373, o falecido professor do 
Liceu, Dr, Benedito Gomes, dá-nos este testemunho que, por scr dum 
indiano ilustrado, deve julgar-se insuspeito, Reproduzimo-lo, como mera 
documentação do texto, omitindo as referencias pessoais: 

«Por 1907 haviam sido dados por concluídos os trabalhos da cadas- 
tração do concelho das Ilhas, Pelos preços arbitrados aos produtos agrí¬ 
colas, resultara um grande aumento no rendimento colectável e conse¬ 
guintemente nos impostos a pagar. O contribuinte alarmou.se porque 
era injusta a valorização dos produtos, sem o devido desconto na iniio- 
-dí-obra, cuja cscassês era dia a dia maior, Um grande comício público 
se reuniu c a índia protestou contra o exagero da avaliação, perante os 
poderes públicos, Do Ministério vieram ordens mandando suspender ft 


Portaria n.° 4,425, com humildade, reconheceu no 
preâmbulo desta que toda a obra humana é susceptível 
de emenda e de aperfeiçoamento, pelo que encarregou 
a Direcção de Fazenda de coligir as reclamações ou 
simples sugestões do público para oportunamente serem 
consideradas numa revisão das tabelas, 

Em 7 de Agosto de 1947, mais por transigência polí¬ 
tica do que por outro motivo, o Governo Geral publi¬ 
cou a Portaria n.° 4.450, em cujo preâmbulo declarou: 

A primeira das directrizes marcadas no artigo 35.° 
do Decreto n.° 35.231, de 8 de Dezembro de 1945, para 
o regulamento da contribuição industrial foi a da dis¬ 
tribuição equitativa dos encargos públicos por todas 
as actividades produtivas de rendimento não atingido 
por outro imposto directo. 

É a tradução do princípio da generalidade do im¬ 
posto, que vem da escola de Adam Smith e a moderna 
ciência financeira melhor preconiza, segundo o qual 
todos os cidadãos devem contribuir para as despesas 
públicas consoante os seus haveres. 

A par dos direitos usufruídos, este é um dos deveres 
que entra no conteúdo da cidadania, constituindo por 
isso uma das bases do eleitorado. 

Não se julga crível que tenha razão quem susten¬ 
tar que é elevada a carga tributária neste Estado, por¬ 
quanto já no relatório do Diploma Legislativo n.° 1.183 
se demonstrou ser ela a mais pequena de todos os ter¬ 
ritórios portugueses, figurando também entre as mais 


aplicação das tabelas de preços e, por Portaria do Ministério, de 5 de 
Abril de 1907, foram mandadas organizar novas matrizes, 

À proclamação do regime republicano, a 5 de Outubro de 1919, 
fora muito bem aceite na índia. Para compor as finanças em estado 
deplorável, pelo Ministério foi mandado fixar o câmbio oficial da rupia 
em 350 réis, de 400 em que ele em média oscilava, Agravaram-se os 
pagamentos em emolumentos, multas, selos, etc,, e o país se alarmou. 
Vieram perturbações de rames e outras a pôr em sobressalto as povoa¬ 
ções, veio a censura e o rigor para a Imprensa e ficou assim criado um 
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baixas da península hmdustânica e não parece de 
admitir que a capacidade de produção e de rendimento 
possa considerar-se aqui inferior à daqueles territórios. 

0 Governo Geral, porém, cumprindo a promessa 
que fez no final do relatório da Portaria n.° 4.425, 
deseja considerar as dúvidas, petições ou reclamações 
que, em número não superior a meia dúzia, lhe foram 
dirigidas, destacando-se a do organismo representa¬ 
tivo do comércio, onde há sugestões para suprimir ou 
diminuir algumas taxas e para aumentar outras. 

Nesta conformidade, a Portaria n,° 4.450 introduziu 
modificações, umas para mais e outras para menos, 
nas taxas de seis classes da tabela e isentou da taxa 
proporcional os importadores de tecidos e de medica¬ 
mentos até ao valor de 20.000 rupias por ano. Consi¬ 
derou também prorrogado até 20 de Agosto desse ano 
o prazo para a entrega das declarações dos contribuin¬ 
tes, que estavam afluindo normalmente e em grande 
número às repartições de Fazenda. 

Respeitando a contribuição industrial apenas ao 
segundo semestre de 1947, pois entrou em vigor em 
1 de Julho (regulamento, artigo 48.°), pode agora regis¬ 
tar-se que, nesse período, o número total de contri¬ 
buintes foi de 16.430, dos quais 15.833 eram nacionais 
e 597 estrangeiros, produzindo esta nova receita pública 
a quantia de rupias 252.206:11:03. 


mal-estar, Na índia inglesa, um comício público 'promovido pela União 
Goana, a 16 de Junho de 19'1 1 2, pedia a substituição do governador.,, 
Outro agravamento da vida do contribuinte estava anunciado: a 
elevação das matrizes pela maior valorização dada aos produtos agrí- 
colas, domo da vez ainfcerior, Aos W de Novembro de 1912, um grande 
comício público 'convocado por figuras gradas do concelho de Safeebe, 
protestou solenemente. 

Por 'Portaria de 17 de Janeiro de 1913 aparece nomeada uma comis¬ 
são de 25 cidadãos para rever o regulamento das contribuições, devendo 
atender alguns pontos da proposta formulada pelo comício de Novem¬ 
bro de 1912, E o aumento ficou suspenso», / 
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No ano seguinte, incluindo já dois semestres, os 
contribuintes foram em número de 22.393, sendo 21.584 
nacionais e 809 estrangeiros; a contribuição industrial, 
por eles paga, produziu rupias 825.937:05:03, sem con¬ 
tar as outras receitas que passaram a englobar-se sob 
esta rubrica, nos termos regulamentares. 

O mapa seguinte mostra, por concelhos, o número 
de contribuintes e o rendimento da contribuição indus¬ 
trial: 


- Concelhos 

1947 

1048 

Número de 
contribuintes 

Contribuição 

industrial 

(Rupias) 

Número de 
contribuintes 

Contribuição 

industria! 

(Rupias) 

Goa . 

2.504 

54.613 

3.241 

148.372 

Bardez. 

3,263 

56.980 

3.478 

176.931 

Salcete —.. 

3,293 

53.452 

3.919 

186.975 

Mormugão .. 

948 

14.645 

2.019 

46.710 

Perném .... 

494 

5.215 

559 

10.008 

Bicholim .... 

961 

11.436 

1.116 

34.807 

Pondá. 

830 

10.158 

1.037 

20.201 

Sanguém .... 

407 

3.159 

1.363 

13.943 

Quepém .... 

548 

11.217 

1.065 

59.456 

Canácona .... 

285 

3.945 

287 

8.009 

Damáo. 

699 

10.181 

1.794 

87.096 

Nagar-Aveli,. 

1.714 

6.933 

2.000 

14.704 

Diu. 

484 

10.267 

515 

18.717 

Total .... 

16.430 

252.201 

22.393 

825.929 


Como fica patente, foi todo um plano de restaura¬ 
ção financeira do Estado da índia que sc erigiu como 
base indispensável do progresso nos vários campos de 
actividade do mesmo Estado. 
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RESULTADOS 

OS QUE SE PERDERAM E OS QUE ESTÃO À VISTA 

19 — Com a saída do governador que traçou e deu 
início de execução a tal plano, este ficou à mercê das 
tergiversações políticas e é de admirar que tenha 
podido resistir. 

Limitar-nos-emos ao seguinte resumo dos factos. 

Em Portaria n,° 4.514, de 28 de Outubro de 1947, o 
Sr. Encarregado do Governo reduziu várias taxas da 
tabela A; e substituiu na tabela B a taxa proporcional 
sobre a margem de lucro por uma percentagem que, 
incidindo sobre o próprio valor da mercadoria saída 
da Alfândega, tem a natureza duma sobretaxa ou 
direito aduaneiro. Esta solução, que pode parecer 
óbvia, foi conscientemente evitada pela governança 
efectiva, para não infringir o artigo 171.° da Carta 
Orgânica do Império. Não se sabe corno a simples 
encarregatiira se julgou competente para adoptá-la. 

Em nome de novas reclamações junto do Governo 
local, publicou este a Portaria n.° 4.611, de 7 de Janeiro 
de 1948, pela qual sustou até ordem em contrário a 
execução dos artigos 43.°, 44.° e 45.° do regulamento 
cia contribuição industrial que estabeleciam,como atrás 
se notou, as bases naturais e jurídicas dum regime de 
verdade e de justiça na tributação, além de libertar 
a propriedade imobiliária do labéu do abcari, com o 
seu cortej o de marcações de árvores, de licenciamentos 
e de vexames. 

Depois de um governador, guiado pelos princípios 
morais que informam a política ultramarina portu¬ 
guesa, ter procurado limpar da mácula do abcari a 
administração da índia, esta insiste pela citada Por¬ 
taria n.° 4.611, de 1948, em restabelecer os regulamen- 
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tos do abcari de 1932 e de 1892, voltando ao regime 
especial e minucioso das tabernas e ao licenciamento 
e numeração das palmeiras 1 Isto se fez com a circuns¬ 
tância 'agravante de, para suprir as antigas funções da 
Polícia, ter-se encarregado o serviço da numeração das 
palmeiras e da fiscalização do abcari às Juntas das 
freguesias, convertendo em exactores remunerados da 
Fazenda essas centenas de pequenos corpos adminis¬ 
trativos que a reforma administrativa de 1947 ( l ) fez 
reviver, confiando-lhes a missão e a esperança do 
renascimento do progresso aldeão. 

Confirmando estes retrocessos, o artigo 14.° do 
Decreto n.° 37.125, de 30 de Outubro de 1948, declarou 
suspensa, até indicação em contrário, a execução do 
artigo 99.“ do Decreto n.° 36.020, de 7 de Dezembro de 
1946, e assim os 'donos dos palmares ficaram dispensa¬ 
dos ! de dar conhecimento à Fazenda do seu rendimento 
real, continuando todo o encargo da licença e do seu 
imposto a pesar sobre os rendeiros, a quem o autor do 
Decreto de 6 de Maio de 1892 apelidava de «trabalha¬ 
dores modestos que na índia são por todos explorados 
como párias desprotegidos» ( 2 ). 

Também deve considerar-se modificada a situação 
da dívida atrás descrita, porquanto, como foi tornado 
público, no último período a que nos estamos refe- 


(‘) Portaria o.° 4,409, de 22 de Mato de 1947. Veja-se o estudo 
sobre «A reforma da Administração Civil do Estado da Índia», no Bole¬ 
tim Geral das Colónias, n.° 275, de 1948. 

( 2 ) Transcreve-Se o artigo 2.° da dtada Portaria n.° 4.'6illl, de 1948, 
para se observar como o sistema da licença é mais complicado e formal 
do que o escrito de arrendamento qute se dispensou: 

Artigo 2.°—Qs lavradores que pretendam a lavra de palmeiras 
prestarão uma declaração, em triplicado, assinada por si e respectivos 
proprietários ou seus representantes, em impressos que forem adoptados 
pela Direcção dos Serviços de Fazenda e Contabilidade, donde conste 
a sua residência, o nome do prédio onde 'estão situadas as árvores, o 
número da matriz predial e o número das árvores, 

§ 1,° _ A declaração a que se refere o corpo do artigo será visada 
pela autoridade administrativa lodal e apresentada na respectiva Repar- 
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soalmente inaugurou com o início do seu governo em 
28 de Maio de 1046, e o 'progresso dos rendimentos pos¬ 
tal e telegráfico vieram aumentar consideravelmente 
as receitas, perniilindo fechar a gerência e exercício 
dos anos de 1946 e 1947 com saldos positivos, o último 
dos quais de 201.324 rupias. Graças a eles, os C. T. T. 
puderam, pela primeira vez, organizar o seu 'Orça¬ 
mento sem o subsídio do Estado. 

Como exemplo frisante, deve registar-se o progresso 
acusado na venda de selos, que tendo rendido 207.458 
rupias no ano de 1945, logo no ano seguinte subiu para 
310.988 rupias e, em 1947, atingiu o rendimento de 
398.466 rupias, ou seja quase o dobro do arrecadado 
no primeiro dos referidos anos. 

As receitas próprias destes serviços autónomos que 
em 1945 totalizaram 364.930 rupias, subiram na gerên¬ 
cia de 1947 a 648.269 rupias (*). 

Tanto o saldo de 2.506.064 rupias das contas gerais 
do Estado, corno os saldos dos dois serviços autónomos 
mostram como foi gerida nos seus vários ramos a admi¬ 
nistração do Estado da índia, durante o exercício do 
ano de 1947. 

E, em face das contas e dados estatísticos publica¬ 
dos, pode sem dúvida concluir-se que este é o maior 
i esultado -obtido até agora na administração financeira 
do Estado da índia. 


(') Conta Geral da administração financeira de 1947, pág. 52. 






